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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE EM 
LICITAÇÃO. RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Rondônia contra 
decisão que não conheceu do recurso especial, com a manutenção da absolvição do 
agravado, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ, em caso de alegada frustração do 
caráter competitivo de licitação, sem comprovação de ajuste ou combinação entre os 
envolvidos.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se houve o dolo específico de fraudar o 
caráter competitivo da licitação.

III. Razões de decidir
3. O exame do dolo específico, necessário para a caracterização dos crimes de 
frustração da competitividade em licitação e peculato, exige revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do 
STJ.

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reexame do dolo específico nos crimes de frustração da 
competitividade em licitação demanda análise probatória, vedada em sede de recurso 
especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.666/1993, art. 90; CP, art. 337-F. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.102.371/PB, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024; STJ, AgRg 
no REsp n. 1.960.357/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
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em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE EM 
LICITAÇÃO. RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Rondônia contra 
decisão que não conheceu do recurso especial, com a manutenção da absolvição do 
agravado, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ, em caso de alegada frustração do 
caráter competitivo de licitação, sem comprovação de ajuste ou combinação entre os 
envolvidos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em definir se houve o dolo específico de fraudar o 
caráter competitivo da licitação.

III. Razões de decidir

3. O exame do dolo específico, necessário para a caracterização dos crimes de 
frustração da competitividade em licitação e peculato, exige revolvimento fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do 
STJ.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reexame do dolo específico nos crimes de frustração da 
competitividade em licitação demanda análise probatória, vedada em sede de recurso 
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especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.666/1993, art. 90; CP, art. 337-F. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.102.371/PB, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024; STJ, AgRg 
no REsp n. 1.960.357/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA – MPRO contra a decisão de fls. 2003/2007, de minha 

relatoria, que não conheceu do recurso especial com fundamento no art. 932, III, do 

CPC.

Em suas razões recursais (fls. 2013/2023), o Parquet estadual sustenta a 

inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ e reitera a alegação de que é incontroversa a 

frustração do caráter competitivo da licitação, em razão das diversas irregularidade no 

procedimento licitatório, uma vez que o recorrido anuiu com todas as irregularidades 

licitatórias, devendo ser condenado pela prática do crime previsto no art. 90 da Lei n. 

8.666/93, atualmente disciplinado no art. 337-F do CP.

Requer seja conhecido e provido o agravo regimental para dar provimento ao 

recurso especial.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento. 

Consta dos autos que o recorrido MARIO SERGIO LEIRAS TEIXEIRA foi 

condenado pela prática do crime previsto no art. 90 da Lei n. 8.666/93 (fraude à 

licitação), à pena de 4 anos de detenção, no regime inicial aberto, e 40 dias-multa, 

substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (fl. 740).

Em sede de apelação, o TJ negou provimento ao recurso do MP e deu 

provimento ao recurso defensivo para absolver o recorrido, com fundamento no art. 

386, VII, do CPP.

Conforme constou na decisão agravada, para a configuração do tipo penal do 

art. 90 da Lei n. 8.666/1993, não se faz necessária a existência de efetivo prejuízo ao 

erário, sendo suficiente a demonstração da quebra do caráter competitivo entre os 

licitantes interessados em contratar, ocasionada pelo ajuste, combinação ou outro 
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expediente apto a frustrar ou fraudar o procedimento licitatório. Nesse sentido, é o teor 

da Súmula n. 645 do Superior Tribunal de Justiça: "O crime de fraude à licitação é 

formal, e sua consumação prescinde da comprovação do prejuízo ou da obtenção de 

vantagem".

No caso dos autos, o Tribunal de origem afirmou que "não foi coletada nenhuma 

informação acerca de eventual ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

firmado entre Mário Sérgio e Claudinei, como exige o tipo penal em análise" (fl. 1901), 

concluindo, assim, que o acervo probatório dos autos era insuficiente para condenar o 

recorrido pelo crime de fraude à licitação.

Desse modo, não é possível a esta Corte contrariar a afirmativa para condenar o 

acusado, sob pena de revolver fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 

7/STJ.

Citam-se precedentes desta Corte (grifos nossos):
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE 
FRUSTRAÇÃO DA COMPETITIVIDADE DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 90 DA LEI Nº 
8.666/1993. PECULATO. ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI Nº 
201/67. DOLO ESPECÍFICO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
RECURSO DA ACUSAÇÃO. IMPROVIMENTO. I. CASO 
EM EXAME

1. Agravo regimental interposto em face de decisão 
proferida no âmbito de recurso especial apresentado pelo 
Ministério Público Federal contra acórdão que declarou a 
prescrição da pretensão punitiva com base na pena 
aplicada, afastando a condenação por frustração da 
competitividade de licitação (art. 90 da Lei nº 8.666/1993) e 
peculato (art. 1º, I, do Decreto-Lei nº 201/67). O recurso 
ministerial visa a cassação da decisão que declarou a 
prescrição e a manutenção da condenação concomitante 
pelos delitos mencionados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a 

revisão do dolo específico na prática do crime licitatório 
demanda reexame de provas, vedado pela Súmula nº 7 do 
STJ; (ii) estabelecer se a revisão da dosimetria é cabível 
em sede de recurso especial, em virtude da inexistência de 
ilegalidade flagrante; (iii) determinar se o princípio da 
consunção se aplica no caso de crimes de frustração de 
licitação e peculato, afastando a condenação por ambos os 
delitos. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O exame do dolo específico, necessário para a 
caracterização dos crimes de frustração da 
competitividade em licitação e peculato, exige 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do 
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STJ.
4. A revisão da dosimetria em recurso especial é 

possível apenas quando há manifesta ilegalidade ou abuso 
de poder, reconhecíveis sem incursões detalhadas em 
fatos ou provas. No caso, não foi constatada tal ilegalidade.

5. A legislação brasileira não estabelece percentual 
fixo para aumento da pena, cabendo ao magistrado avaliar 
as circunstâncias concretas do caso com base no princípio 
do livre convencimento motivado.

6. O STJ admite a condenação concomitante pelos 
crimes de fraude à licitação e peculato, não sendo aplicável 
o princípio da consunção no caso.

7. A decisão que declarou a prescrição da 
pretensão punitiva pela pena aplicada na sentença fere a 
legislação federal, sendo necessário afastar essa 
declaração. IV.

DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O reexame do dolo específico nos crimes de 

frustração da competitividade em licitação e peculato 
demanda análise probatória, vedada pelo recurso especial, 
conforme a Súmula nº 7 do STJ.

2. A revisão da dosimetria em recurso especial é 
permitida apenas em casos de ilegalidade manifesta, não 
se admitindo incursões detalhadas em fatos e provas.

3. O princípio da consunção não se aplica à 
concomitância dos crimes de frustração de licitação e 
peculato, sendo cabível a condenação por ambos os 
delitos. 4. A

prescrição da pretensão punitiva pela pena em 
concreto não deve ser reconhecida quando em afronta à 
legislação federal.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 8.666/1993, 
art. 90; Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, I; CF/1988, art. 93, 
IX. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula nº 7; STJ, 
HC nº 335.977/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 
19.10.2017.

(AgRg no REsp n. 2.102.371/PB, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe 
de 14/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FRAUDE EM LICITAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 
7 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 71 DO CP. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. NÃO CONHECIMENTO. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE DA LEI 
PENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias asseveraram que, a 
partir dos elementos probatórios coligidos aos autos, 
ficou amplamente comprovado que os acusados 
agiram com plena ciência e dolo de fraudar o 
procedimento licitatório, mediante a participação 
apenas de empresas que eram por eles administradas.
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2. Para desconstituir essa conclusão - e afirmar 
que o conjunto probatório apresentado é insuficiente 
para sustentar a condenação dos acusados pela 
prática do delito tipificado no art. 90 da Lei n. 
8.666/1993 - necessário seria o reexame das provas 
acostadas aos autos, o que é vedado pelo enunciado 
sumular n. 7 do STJ.

3. Além disso, esta Corte de Justiça tem o 
entendimento consolidado de que o crime previsto no art. 
90 da Lei de Licitações se consuma com a frustração do 
caráter competitivo do procedimento licitatório, 
independentemente da ocorrência de efetivo prejuízo ao 
erário. Nesse sentido é o verbete sumular n. 645 do STJ.

4. Não é possível conhecer da alegada violação do 
art. 71 do CP - reconhecimento da continuidade delitiva 
entre o delito destes autos e os que são objeto de outras 
duas ações penais decorrentes do mesmo procedimento 
investigatório -, por se tratar de reiteração de pedido já 
anteriormente analisado por esta Corte no RHC n. 
106.642/PB.

5. A tese de aplicação retroativa do art. 28-A do 
CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, não foi alegada 
nas razões de apelação e nem houve a necessária 
manifestação do Tribunal de origem a respeito da matéria, 
o que caracteriza a ausência de prequestionamento.

6. Mesmo que fosse superado o referido óbice, o 
Superior Tribunal de Justiça, por ambas as turmas de 
direito criminal, unificou entendimento de que o art. 28-A do 
Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), é norma de natureza 
processual cuja retroatividade deve alcançar somente os 
processos em que não houve o recebimento da denúncia.

7. No caso dos autos, a denúncia foi recebida em 
16/6/2016 e a sentença condenatória foi proferida em 
3/7/2017 - antes das alterações promovidas pela Lei n. 
13.694/2019. Assim, ao se considerarem os marcos 
temporais mencionados, não havia possibilidade de 
oferecimento do acordo de não persecução penal.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.960.357/PE, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.067.920 / RO
Número Registro: 2023/0128160-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00030472320158220501 2013001010031706 30472320158220501

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : MARIO SERGIO LEIRAS TEIXEIRA
ADVOGADO : IGOR HABIB RAMOS FERNANDES - RO005193
CORRÉU : CLAUDINEI DOS SANTOS MONTEIRO
CORRÉU : NEIDSONIA MARIA DE FATIMA FERREIRA
CORRÉU : VERA LUCIA DA SILVA
CORRÉU : HELLEN VIRGINIA DA SILVA ALVES
CORRÉU : JOEDINA DOURADO E SILVA
CORRÉU : DENISE MEGUMI YAMANO
CORRÉU : CIRO ERNESTO MEDEIROS DOS SANTOS
CORRÉU : ROMULO RODRIGUES DE SOUSA FILHO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DA LEI DE LICITAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MARIO SERGIO LEIRAS TEIXEIRA
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ADVOGADO : IGOR HABIB RAMOS FERNANDES - RO005193

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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